









em  possibilitar  o  máximo  desenvolvimento  das  garantias  individuais  e  de 
assegurar  que  o  Estado  cumpra  suas  funções  constitucionalmente 
estabelecidas.  É  a  participação  irrestrita  que  caracterizará  a  democracia 
participativa,  mesclando­se  com  o  amplo  acesso  ao  Poder  Judiciário  –  que 
surge no cenário democrático como autêntico protagonista. Nessa senda, como 
meio  de  inclusão  de  qualquer  cidadão,  o  processo  adquire  relevo  em  seu 
aspecto  político  (para  além do  jurídico),  como  instrumento  que  possibilita  ao 
juiz avaliar os múltiplos interesses hierarquizados pela sociedade e, por fim, dar 
vida ao direito, concretizando, assim, o pressuposto democrático. 
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Processo. 
INTRODUÇÃO 
As  linhas  que  seguem  têm por  escopo  uma  análise  jurídico­política 3  da 
democracia vigente 4 com vistas a proporcionar, ainda que de maneira singela, 
uma  nova  alternativa  para  o  florescimento  de  um  espírito  participativo  do 
indivíduo na concretização da democracia contemporânea. Iniludível que o ente 
estatal  se  tipifica,  hodiernamente,  não  só  pelo  adjetivo  (Estado)  de  direito 5 , 






democracia  se  realiza  quando  resolvido  o  caso  apresentado  ao  Poder 
Judiciário. 
Para melhor esclarecer os meios através dos quais tal premissa se torna 
factível,  necessário  uma  releitura  da  definição  do  adjetivo  democrático, 
trazendo a  tônica para o cidadão  ­ e não apenas para o povo – e, com  isso, 
penetrar  nos  meandros  processuais,  onde  as  garantias  constitucionalmente 
previstas  dão  ao  individuo  meios  de  assegurar  que  ele  se  confronte  com  o 
posto  e  busque  um  aprimoramento  do  debate  democrático.  Mais  que  isso, 



















razão  pela  qual  faz  uma  proveitosa  cisão  conceitual  acerca  do  termo:  povo 
como  meio  de  legitimar  o  Estado,  povo­ativo  (participante  das  decisões 
políticas); povo como instância global de atribuição de legitimidade, povo­ícone; 
e o povo como destinatário das decisões e atuações públicas. Para os fins do 
presente  trabalho  interessa­nos  aqui  apenas  o  último  termo,  contudo,  nos  é 





legitimação  –  a  partir  do  povo 10 .  Nessa  perspectiva,  tal  definição  de  povo  o 







através  do  processo  eleitoral 11 .  Enfim,  povo  ativo  é  o  titular  dos  direitos 
políticos  e  aquele  que  possibilita  o  governo  do  povo,  the  government  of  the 
people, le gouvernement du peuple. 
Porém,  o  mais  presente  povo  é  o mais  sorrelfo  deles.  É  aquele  que  é 
invocado, mas que nunca se vê. É aquele cuja legitimidade não se faz presente 
no sistema. É o denominado povo­ícone. E se traduz naquela imagem de povo 
que  é  verbalizada  pelos  seus  representantes  e  cujas  decisões  não  são 
atribuíveis  ao  próprio  povo  em  termos  de  direito  vigente,  mas,  tão  somente, 




subsumir­se  aos  textos  democraticamente  postos  e,  em  não  o  fazendo, 
teríamos  o  uso  da  palavra  povo  como  meio  para  tornar  válido  algo  que  na 
origem não o é 12 . 
Ora,  se  há  um  povo  legitimador  (ativo),  se  há  um  povo  deslegitimado 
(ícone) e se há aquele povo pelo qual se funda o próprio Estado, deve se fazer 
presente,  também,  o  povo  para  o  qual  se  erige  o  Estado.  Eis  aí  o  povo­ 
destinatário,  que  diversamente  dos  outros,  deve  ser  compreendido  sem 
restrições. O povo destinatário é  compreendido em  todo cidadão pelo qual o 
corpo social passa a ser responsável, é o rule for the people. Enquanto o povo­ 
ativo  é  restrito,  o  povo­destinatário  não  o  é,  pois  sobre  ele  recai  todos  os 





efetivação  do  Estado  Democrático,  há  uma  plena  confusão  entre  os  muitos 
destinatários da democracia. Ocorre que as estruturas do sistema acabam por 




que  temos  presente  em  nosso  ordenamento  o  acesso  irrestrito  ao  Poder 
Judiciário,  segundo  se  depreende  do  inc.  XXXV,  do  art.  5º  da  CF.  Através 
deste  direito  fundamental  as  incompatibilidades  existentes  no meio  social  se 
tornam resolúveis e todo indivíduo tem a potencialidade de ser ouvido e ter sua 
causa satisfatoriamente atendida. 
Não  basta  pensarmos  o  aprimoramento  da  democracia  apenas  na 
perspectiva  da  exclusão  social  que  busca  inclusão,  muito  menos  nos 
movimentos sociais da minoria. Estes representam, em última análise, apenas 
uma  faceta  do  povo­destinatário,  e  este  último  deve  compreende  tanto  os 
excluídos,  como  também  os  ativos,  aqueles  que  votam  e  aqueles  que  se 
engajam  nas  decisões  do  Estado,  compreendendo,  enfim,  todo  cidadão­ 
indivíduo que se encontra legitimamente no território do Estado, ou, como quer 
o  professor  de  Heidelberg,  “o  povo  enquanto  destinatário  das  prestações 
estatais negativas e positivas, que a cultura jurídica respectiva já atingiu” 14 . 
De todo o exposto anterior, podemos concluir que enquanto o povo servir 
de  baluarte  para  arbitrariedades  estatais,  ou  apenas  para  tentar  legitimar 
atitudes  manifestamente  contrárias  aos  interesses  constitucionalmente 
resguardados  e  que  se  manifestam  em  concreto  diante  do  ato  jurisdicional 
instrumentalizado pelo processo, não teremos uma democracia condizente com 




O  vértice  da  democracia  ainda  é  o  povo,  contudo  dilatado  em  sua 
acepção  originária.  Este  ideário  de  povo  deve,  necessariamente,  ser
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compreendido  em  qualquer  indivíduo  que  seja  sujeito  de  interesses 
juridicamente  tutelados 15 ,  protegido pela possibilidade de  apreciação de  seus 
conflitos e,  preponderantemente,  como novo partícipe na  realização concreta 
da  seara  política.  A  partir  daí,  observaremos  que  não  se  pode mais mirar  a 
democracia  unicamente  sob  a  perspectiva  procedimental,  como  pretendia 
Bobbio 16 , posto que ela vai muito além do mero voto nas urnas a cada período 
eleitoral determinado e  tampouco  importa na simples manutenção das  regras 
do jogo 17 , já que é dinâmica e se recria diariamente pela práxis. 
Com  efeito,  se  em  dado  período  histórico  a  democracia  representativa 




de  representar  o  povo 20  e  muito  menos  de  subsumir  o  povo  que  tanto  ela 
invoca.  Por  isto,  podemos  concluir,  parafraseando  Roberto  Amaral,  que  “a 
democracia  representativa  está  prostrada  em  seu  leito  de  morte, 
incuravelmente corroída pela ilegitimidade” 21 . 
Deste modo podemos facilmente afirmar que a democracia participativa é 
a  verdadeira  democracia  do  Terceiro  Milênio,  onde  o  adjetivo  participação 










A  transição  da  forma  representativa  para  a  participativa  certamente  se 









Fruto  dos  ideários  pós  Revolução  Francesa,  a  democracia  que 
conhecemos em muito pouco se assemelha com a democracia grega, base do 
pensamento  iluminista­montesquiano,  criador  da  democracia  representativa, 
que  é  teleologicamente  formal.  Apesar  de  nem mesmo Péricles  ter  visto  tão 
longe  como  Rousseau 25 ,  as  idéias  do  filósofo  de  Genebra  jamais  foram 




detinham direitos  políticos  os  cidadãos,  enquanto o  restante  do  povo  não  se 




Fato  é  que  na  revolução  Francesa  quando  o  poder  absoluto  do  rei  foi 
repudiado,  a  nova  classe  dominante  –  burguesia  –  necessitou  buscar  seu 
próprio  instrumento  racional de  legitimidade,  e  o  fez  através  da  utilização  do 
povo, já que gozavam de imenso prestigio em sociedade ­ não foi a toa que os 
membros  da  Revolução  criaram  seu  povo­ícone,  também  para  tornar  válida 
suas  ações  –  e,  concretamente,  não  era  possível  a  tomada  de  decisão  por 
todos os  indivíduos da sociedade. Sugeriu­se, então, a  representação destas 
pessoas  por  outras  legitimamente  eleitas,  já  que  a  burguesia  enunciava  e 
defendia  o  princípio  da  representação.  E,  de  acordo  com  Bonavides,  “do 
princípio liberal chega­se ao princípio democrático. Do governo de uma classe, 
ao governo de todas as classes” 26 . 
A  idéia  foi  realmente  um  verdadeiro  sucesso,  tanto  que  encontramos 
ainda hoje  está  forma de  legitimidade social. Modernamente  está  idéia  ainda 
configura  o  ideal de  democracia,  razão  pela  qual  o  Estado  Liberal  floresceu. 
Porém,  a  cisão entre o  âmbito político e o  âmbito econômico 27  representada 
pela livre dominação do mercado nas relações e pela participação mínima do 
Estado  entre  os  indivíduos,  levou  esta  forma  de  governo  à  ruína.  Assim,  o 
Estado  assume  novamente  novos  compromissos  e  reata  a  cisão  havida 
anteriormente fazendo com que o político e o econômico voltem a se coaptar. 
Observa­se que o Estado ­ agora intervencionista ­ se torna o inverso de 
seu  antecessor  liberal  e  adquire  bases  e  diretrizes  complexas  voltadas  à 
reestruturação de um sistema já em crise 28 , possibilitando a assunção de uma 
função  social  ­  notadamente  observada  nas  Constituições  Mexicana  e  de 








valores,  padece,  de  último,  ameaça  letal  à  conservação  das 
respectivas  bases  e  conquistas.  Esmaecê­lo  e  depois  destruí­lo  é 
parte programática das fórmulas neoliberais propagadas em nome da 
globalização  e  da  economia  de  mercado,  bem  como  da  queda  de 
fronteiras ao capital migratório, cuja expansão e circulação sem freio, 
numa  velocidade  imprevisível,  contribui  irremissivelmente  para 
decretar  e  perpetuar  a  dependência  dos  sistemas  nacionais, 
indefesos,  e  desprotegidos,  sistemas  que  demoram  nas  esferas  do 
Terceiro Mundo” 30 .
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Portanto,  observamos  que  a  inclusão  do  cidadão,  em  tese,  deveria  ter 
aumentado  durante  o  período  subseqüente  ao  Estado  Social,  porém  a 
realidade demonstra exatamente em sentido contrário. Mesmo com o aumento 
dos direitos políticos,  com o crescimento do povo­ativo,  ainda  assim, poucos 







precedentes  na  história  da  nossa  sociedade 32 .  Como  então  é  possível  dar 
concretude  à  democratização  da  sociedade e  do Estado mantendo  ainda  as 
desigualdades  e  preservando  as  clássicas  prerrogativas  individuais, 
especialmente  de  um  determinado  grupo  de  indivíduos?  Neste  momento 









em  sociedade  a  possibilidade  de  exigir  do  Estado  a  concretização  das 
promessas  ainda  não  realizadas  e  que  dificilmente  o  serão  através  do 
Executivo  e  do  Legislativo.  Nesta  perspectiva  o  processo  passa  a  ser  um 
valioso instrumento público posto a serviço do povo para viabilizar a essência 
da democracia que está configurada nos direitos e garantias fundamentais. 
3.2  DEMOCRACIA  PARTICIPATIVA  E  PROCESSO  COMO 
INSTRUMENTOS DE CONCRETIZAÇÃO DA DEMOCRACIA 
O  discurso  acerca  da  democracia  participativa  tem  sido  direcionado  às 
minorias e  à  inclusão social  em  termos eminentemente  sociológicos. Tanto é 
assim  que,  ao mencionarmos  o  termo  democracia  participativa  logo  se  torna 




Daí  se  dizer  que  a  participação  propiciada  ao  cidadão  através  de 
programas  como  o  orçamento  participativo  desvela­se  na  atuação  individual 
ante o Poder Executivo. Dizendo de outro modo, tais mecanismos respondem 
ao  problema  da  crise  da  democracia  representativa,  simplesmente  pelo 
permitindo  ao  cidadão  uma  inclusão  duvidosa  em  apenas  um  dos  poderes 
constituídos  ­  e  ainda  assim,  duvidosa  esta  forma  de  participação  e  mais 





constatado,  e  nos  moldes  em  que  ela  existe,  é  pura  ficção,  engodo  criado 
exclusivamente para  legitimar  as atitudes de um parlamento corrupto e  servil 
do  Executivo.  Porém,  dessa  falsa  representatividade  nasce  uma  dissonância 
total  entre  as  decisões  do  parlamento  e  a  suposta  vontade  popular.  A 
alardeada  soberania popular  dos  representantes,  que  a muito  está  em  crise, 
abre espaço a novos mecanismos legislativos 33 , como o referendo, o plebiscito 
e  a  iniciativa  popular.  Todos  previstos  constitucionalmente,  mas  de  rarefeita 
eficácia,  basta  analisar  nestes  vinte  anos  de  constituição  quantas  vezes  nos 
valemos deles? 34 










sem  escolha  política,  contudo,  esta  deve  ser  uma  política  de  concreção  dos 
valores inseridos na Constituição. 
Portanto,  para  além da democracia participativa  inserida nos âmbitos  já 
citados,  devemos  concebê­la  em  seu  aspecto  verdadeiro:  aquela  visão  de 
democracia em que o indivíduo está concretamente engajado na busca daquilo 
que ele entende ser o melhor para si e para a sociedade em que vive, ele é o 
verdadeiro  protagonista  dos  rumos  da  sociedade  e  não  mais  os  seus 
representantes.  É  ele,  e  somente  ele,  que  sabe  o  que  é  melhor  para  si  e, 
conseqüentemente,  para  os  outros.  Não  há  transferência  de  legitimidade  a 
outros,  pois  só  transfere  legitimidade,  num  regime  verdadeiramente 
democrático, quando não se é capaz de, por si só, concretizar a realização de 
uma sociedade livre, justa e solidária. 




legitimidade  democrática  do  Judiciário,  que  não  é  eleito  nem  escolhido  por 
esse  ator  decisivo  que  é  o  povo?  Sua  legitimação  decorre  não  do  sufrágio 
universal  como  nas  outras  esferas  de  poder,  mas  de  uma  legitimação 
procedimental que encontra no irrestrito acesso ao judiciário, no contraditório, 
na  publicidade  e  na  fundamentação  os  mais  altos  desígnios  da  legitimidade 
democrática,  pois  é  através  do  processo,  como  garantia  constitucional  do 
Estado Democrático de Direito, que o direito é realmente criado 36 e não a lei 37 . 




“No  Poder  Executivo  e  no  Poder  Judiciário  a  ‘dominação’  do  povo 
ativo pode ser vista operando de forma mediada, na medida em que 
prescrições  capazes  de  justificação  democrática  estão 
implementadas em decisões de maneira correta em termos de Estado 
de  Direito,  no  sentido  de  capazes  de  universalização  e  de 
recapitulação plausível (überzeugend nachvollziehbar)” 38 . 
Até  mesmo  Boaventura  de  Sousa  Santos,  que  tanto  defende  a 
democratização  através  dos  movimentos  sociais  e  do  que  ele  denomina 
emancipação  social  das  minorias  ante  as  camadas  hegemônicas  da 
sociedade 39 concorda que, no Brasil, o Estado muito promete e pouco cumpre, 
assim,  o  Judiciário  assume  relevância  ímpar.  Por  vezes,  seguindo  o 





não  cumpre  com  seus  deveres.  É  aí  que  entra  o  Judiciário  para  concretizar 
estas  promessas  não  cumpridas,  efetivando,  assim,  a  execução  destas 
prestações: 
“Ora, no momento em que os tribunais começam a julgar para cima, 
em  que  começam  a  incriminar  e  a  julgar  grandes  empresários  ou 
membros de classe política a situação muda. É nesse momento que 
se dá quilo que eu designo por judicialização da política” 41 . 
Apesar  dessa  necessidade  imediata  de  mudanças,  de  uma  exigência 
social  por  maior  efetividade  e  de  um  acesso  à  justiça  no  presente 42 ,  a 
democracia ainda pressupõe muito. Ela clama no plano político por acesso à 





“A  democracia,  enquanto  conjunto  de  valores,  é  um modo  de  vida; 
enquanto instituição, conforma um regime político e, enquanto práxis, 
é uma técnica social para compor interesses diversos. Somente pelo 
exercício  permanente  do  diálogo,  da  conciliação  e  do  consenso, 
pilastras  da  legitimidade,  um  povo  aprende  a  cultivar  a  democracia 
como estilo de vida e a mantê­la como regime político” 43 . 
A  verdadeira  práxis  democrática,  configuradora  de um  autêntico  Estado 
de  Direito,  reside  principalmente  na  efetiva  concretização  dos  direitos  e 
garantias  fundamentais  e  não  em  meras  abstrações  legais  contidas  em  um 
texto normativo. Estes direitos e garantias fundamentais, por sua vez, somente 
ganham  vida  através  do  mais  afinado  instrumento  democrático:  o  processo. 
Ele,  o  processo,  se  constitui  no  mais  valoroso  elemento  vivificador  das 
aspirações  de  uma  sociedade  reprimida  de  justiça  social,  pois  encontra  no 
irrestrito  acesso  ao  judiciário,  no  contraditório,  na  publicidade  e  na 
fundamentação os mais  altos desígnios da verdadeira democracia. É  através 
dele,  o  processo,  que  “os  cidadãos  revelam  ser  sujeitos  práticos  justamente 







Democracy  is  in  crisis.  We  no  longer  feel  represented,  no  longer  the 
people is summoned in an authentic way, is now mere icon, is now only a facet 
of what  should be a whole. Now  is needed a new assumption,  based on  the 
possibility of maximum development of individual guarantees and to ensure that 
the  State  fulfill  its  constitutionally  established  functions.  It  is  the  unrestricted 
participation  that  will  characterize  participatory  democracy,  together  with  a 
broad access to the judiciary – which comes in the scenario as real democratic 
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os  ensinamentos  de  CALMON DE  PASSOS,  para  quem  “Direito  impotente  para  efetivar 
decisões de conflitos de interesses é impensável. Solução de conflitos sem impositividade 
do  que  for  decidido  será  atividade  desenvolvida  para  nada.  Consequentemente,  toda 
decisão de  conflito  é  um ato de poder  e  de poder  político. Disto  resulta  a  conseqüência 











Estado  de  Direito  carrega  em  si  a  prescrição  da  supremacia  da  lei  sobre  a  autoridade 
pública. Na sua origem germânica, está embasada na autolimitação do Estado pelo Direito, 
pois é o Estado  a única  fonte deste, atribuindo­lhe  força coercitiva, e é o Direito criação 
dele.”  E  ainda:  “O  Estado  de  Direito  é,  também,  uma  concepção  de  fundo  acerca  das 
liberdades públicas,  da democracia  e  do papel  do Estado,  o  que  constitui  o  fundamento 




especialmente  as  introduções,  p.  3  a  198;  REIS  NOVAES,  Jorge.  Contributo  para  uma
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língua  portuguesa,  ed.  Objetiva,  2002.  A  primeira  referencia  a  esta  palavra  está  em 
TUCÍDIDES  (455­398),  colhida na oração  fúnebre de Péricles  aos  atenienses mortos na 
guerra  do  Peloponeso:  “Tenemos  un  régimen  político  que  no  emula  las  leyes  de  otros 




8  Quem é o povo: A questão  fundamental  da democracia.  Trad.  por Peter Naumann. São 
Paulo: Max Limonad, 3 ed., 2003. 
9  De  igual  modo,  KELSEN,  em  seus  escritos  sobre  a  democracia,  lecionava  que, 
concretamente não há apenas um povo. Existe, na realidade, uma pluralidade de indivíduos 
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